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 Aviso n.º 25211/2010
Para cumprimento do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se faz público, na sequência 
do meu despacho de 22 de Setembro de 2010, no uso da competência 
que me confere a alínea a), n.º 2, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e, 
na sequência do procedimento concursal comum, para um lugar de 
categoria de Técnico Superior, área funcional de Geografia e Planea-
mento Regional, Referência E, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, aberto através do aviso 
n.º 5581/20010, publicado no Diário da República n.º 53, de 17 de 
Março de 2010, contratei, Carla Sofia Pinto Botelho, para a categoria 
de Técnico Superior, da carreira de Técnico Superior, correspondente 
à 4.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 23 
da tabela remuneratória única, montante pecuniário de 1.613,42 € (mil 
seiscentos e treze euros e quarenta e dois cêntimos), com efeitos a partir 
18 de Outubro de 2010.

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º da RCTFP, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados com os 
n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
nos termos do já referido despacho, nomeei para júri do período expe-
rimental os seguintes elementos: Eng.ª Maria de Lurdes Maia Veiga de 
Figueiredo, Chefe de Divisão de Obras Municipais e Arq.º João Miguel 
Guedes Marques, Técnico Superior e Eng.ª Marolina Maria Gouveia 
Oliveira, Técnica Superior.

Lamego, 14 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Lopes, Eng.

303955436 

Anexo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, bem como as que se 
encontram estabelecidas no artigo 26.º, do Anexo II do Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 203, de 19 de Outubro de 2010, designadamente:

Efectuar de forma autónoma e de acordo com as normas de segurança, 
higiene e saúde, a condução de máquinas de rastos ou veículos espe-
ciais similares destinados à movimentação de terras e outros materiais 
equivalentes, nomeadamente em operações de carregamento, escava-
ção, demolição, abertura e limpeza de valas, de recolha, de transporte 
e despejo de material, de desmonte, espalhamento e empurramento de 
terras e rampeamento de taludes, abertura e alargamento de caminhos. 
Verificar o estado geral dos equipamentos, efectuar as intervenções de 
manutenção básica necessárias para assegurar as condições de funciona-
mento, nomeadamente o controlo de níveis de óleo, sistemas hidráulicos 
e combustível e proceder a reparações simples com substituição de 
pequenas peças, acessórios ou órgãos danificados. Proceder à limpeza e 
protecção adequadas dos equipamentos, no final da sua utilização diária. 
Efectuar operações de parqueamento dos equipamentos respeitando as 
normas existentes para o efeito.

6 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas reservas de recruta-
mento nesta Autarquia e da consulta à página electrónica da DGAEP, 
constata -se a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta prévia 
à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC).

7 — Requisitos de Admissão:
Requisitos gerais — Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 

de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

Requisitos específicos de admissão:
Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade obrigatória, sem pos-

sibilidade de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, 
experiência profissionais;

Possuir carta de condução.

7.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7.2 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em cumprimento 
do estabelecido nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro.

7.3. — Por despacho favorável do Sr. Presidente da Câmara, datado 
de 2 de Novembro do corrente ano, averbado na já referida proposta e 
tendo em conta os princípios de produtividade, racionalização e eficácia 
que devem presidir a actividade desta Câmara Municipal, na impossibi-
lidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no 
n.º 7.2. se proceda ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, (n.º 6 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro) cuja fundamentação 
se encontra expressa no ponto n.º 3 do presente aviso.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar 
(02 postos) e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

9 — Local de trabalho: Área do Município de Loulé.
10 — A formalização das candidaturas é realizada mediante preenchi-

mento do “formulário de candidatura ao procedimento concursal” (dis-
ponível na página www.cm -loule.pt), dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Loulé, devidamente datado e assinado e acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do documento de identificação;
d) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;

Gouveia Oliveira, técnica superior e Arq.º Jorge Manuel da Conceição 
Pereira Caetano, Técnico Superior.

Lamego, 30 de Setembro de 2010. — O Presidente da Câ-
mara, Eng.º Francisco Lopes.

303954756 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 25212/2010

Procedimento concursal n.º 61/2010 de recrutamento para o pre-
enchimento de dois postos de trabalho na categoria de Assistente 
Operacional da carreira de Assistente Operacional, conforme 
caracterização no mapa de pessoal.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro na sua actual redacção, torna -se público que por 
proposta do Vice Presidente da Câmara de 13 de Outubro de 2010, 
aprovada por deliberação do Executivo Camarário de 20 de Outubro de 
2010, encontra -se aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, para preenchimento dos postos de trabalho 
supra -identificados.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 
11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

3 — Fundamentação:
3.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 

n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, foi tido em conta a existência de relevante 
interesse público no recrutamento e ponderada a eventual carência de 
recursos humanos na Actividade “Transportes Rodoviários” da Divisão 
de Mobilidade, Rede Viária e Trânsito, conforme se encontra expresso 
na proposta do Senhor Vice Presidente, acima citada.

3.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, não foi possível recorrer à mobilidade 
interna, por não existirem trabalhadores disponíveis para exercerem as 
funções exigidas. O recrutamento será efectuado como previsto nos 
pontos 7.1, 7.2 e 7.3 do presente documento.

4 — Caracterização dos postos de trabalho: dois postos de trabalho, 
na categoria de Assistente Operacional para desempenho da actividade 
“Transportes Rodoviários” da Divisão de Mobilidade, Rede Viária e 
Trânsito, conforme caracterização prevista no Mapa de Pessoal da Câ-
mara Municipal de Loulé (CML), referido no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

5 — Descrição sumária das funções a exercer nos postos de trabalho 
a concurso: As inerentes ao conteúdo funcional da categoria, descrito no 
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e) Fotocópia do documento comprovativo das acções de formação 
frequentadas, se for o caso;

f) Fotocópia da carta de condução;
g) Documento comprovativo da experiência profissional, onde cons-

tem as funções/actividades exercidas, bem como a duração das mesmas, 
e ainda a avaliação do desempenho relativa ao último período, não 
superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou funções 
ou actividades idênticas ao posto de trabalho a ocupar, se for o caso;

h) Documento comprovativo da existência de relação jurídica de 
emprego público, sendo o caso, com indicação da carreira e categoria 
de que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
o candidato exerce funções.

10.1 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos que exerçam funções 
na Câmara Municipal de Loulé ficam dispensados de apresentar os 
documentos referidos no ponto anterior, excepto os que constam nas 
alíneas a) e f), desde que expressamente declarem que os mesmos se 
encontram arquivados no respectivo processo individual.

10.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos gerais encontra -se substituída por declaração do candidato no 
formulário — tipo de candidatura.

11 — A apresentação da candidatura pode ser efectuada por correio 
registado com aviso de recepção, para o endereço, Praça da República, 
8104 -001 Loulé, até o termo do prazo fixado.

11.1 — Pode também ser entregue pessoalmente no serviço de Expe-
diente da Câmara Municipal de Loulé, Travessa de S. Pedro, entre as 9 e 
as 12 horas e 30 minutos e entre as 14 e as 17horas e 30 minutos.

12 — Métodos de selecção e critérios a utilizarem: Os métodos 
de selecção adoptados são os obrigatórios, previstos nos n.os 1 e 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

12.1 — Prova Prática de Conhecimentos (PPC), (20 valores) é elimi-
natória para classificações inferiores a 9,50 valores, revestindo natureza 
prática, com duração máxima de 90 minutos, será realizada individu-
almente, sendo a sua valoração expressa na escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a sua valoração até às centésimas, sendo a sua ponde-
ração para a valoração final de 70 % e incidirá sobre o seguinte:

Função a desempenhar de condutor de máquinas e veículos especiais:
Executar a manutenção básica da máquina;
Executar manobras de verificação da operacionalidade da máquina;
Verificar, ajustar e apertar as lagartas;
Efectuar manobras e operações de escavação, empurramento de terras 

e formação de zonas de empréstimo;
Aplicar as precauções específicas na área de trabalho da máquina 

de rastos;
Efectuar a limpeza do balde e dos rastos, a lubrificação protectora e 

o parqueamento no final da jornada;
Elaborar o relatório do trabalho realizado e das anomalias detectadas.

12.2 — Avaliação Psicológica (AP), eliminatória para classificações 
inferiores a 9,50 valores, visa avaliar, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido, sendo valorada através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Sendo a ponderação para a valorização 
final 30 %.

12.3 — Excepto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos em situação de mobilidade especial, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou actividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento é publicitado, os métodos de selecção obrigatórios a 
utilizar no seu recrutamento são: Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências.

12.4 — Avaliação curricular (AC), eliminatória para classificações 
inferiores a 9,50 valores, visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
e avaliação de desempenho referente aos últimos 02 (dois) anos, que 
será determinada pela seguinte fórmula:

AC = EP + HL + FP + AD
 4

em que:
EP = Experiência profissional;
HL = Habilitações literárias;

FP = Formação profissional;
AD = Avaliação de desempenho.

A ponderação da avaliação curricular é de 70 %, para a valoração 
final.

12.5 — Entrevista de avaliação de competências (EAC), eliminatória 
para classificações inferiores a 9,50 valores, visa obter através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Esta prova será avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. A ponderação desta prova para a valoração final é de 
30 % e versará sobre os seguintes aspectos: Orientação para o serviço 
público; organização e método de trabalho; orientação para a segurança; 
responsabilidade e compromisso com o serviço; relacionamento inter-
pessoal; trabalho de equipa e cooperação; conhecimentos específicos 
e experiência.

13 — A valoração final dos candidatos, a atribuir numa escala de 0 a 
20 valores, será obtida por aplicação da seguinte fórmula:

VF = PPC × 70 % + AP × 30 %

em que:
VF = Valoração final;
PPC = Prova prática de conhecimentos;
AP = Avaliação psicológica;

13.1. — A classificação final dos candidatos a enquadrar no âmbito 
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, será 
atribuída numa escala de 0 a 20 valores, por aplicação da seguinte 
fórmula:

VF = AC × 70 % + EAC × 30 %

em que:
VF = Valoração final;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de avaliação de competências;

14 — Atendendo à celeridade que importa imprimir ao presente pro-
cedimento concursal tendo em conta a urgência na presente contratação 
e considerando o disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de Janeiro, os métodos de selecção indicados poderão ser aplicados 
de forma faseada, em função do número de candidaturas, sendo que a 
aplicação do segundo método será efectuada apenas a parte dos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas 
de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das 
necessidades dos serviços.

15 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de selecção, quando convocados, bem como, os que 
obtenham uma valoração inferior a 9.50 valores num dos métodos de 
selecção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

16 — Composição do júri de selecção:
Presidente: Custódio José Mendes Guerreiro, Director do Departa-

mento de Obras e Gestão de Infra -estruturas Municipais;
Vogais efectivos: Eduardo Neto Pacheco, Chefe de Divisão de Mo-

bilidade, Rede Viária e Trânsito que substituirá o Presidente do Júri, 
nas suas faltas e impedimentos e Teresa Ana Palma Lourenço Cavaco, 
Assistente Técnica da carreira de Assistente Técnico;

Vogais suplentes: Cidália Maria Teixeira Rodrigues Laginha e Maria 
Madalena Filipe Baião Sopa, ambas Assistentes Técnicas da carreira de 
Assistente Técnico.

17 — As actas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

18 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio electrónico ou publicação em Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos dos artigos 100.º e 
101.º do Código do Procedimento Administrativo.

No que se refere aos candidatos admitidos serão convocados, através 
de notificação do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
selecção, por uma das formas atrás referidas.

19 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
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afixada na Divisão de Gestão de Recursos Humanos e da Qualidade 
da Câmara Municipal de Loulé e disponibilizada no site da Câmara 
Municipal de Loulé, www.cm -loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
citada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, após aplicação dos métodos de selecção.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível 
para consulta no primeiro dia útil seguinte à data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, na página electrónica da Câmara 
Municipal de Loulé e num jornal de expansão nacional, por extracto, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

22 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
conforme preceitua o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
na redacção da Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril.

23 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que 
o número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com 
deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual pre-
valece sobre qualquer outra preferência legal.

Paços do Município de Loulé, 11 de Novembro de 2010. — Por 
Delegação do Presidente da Câmara, a Vereadora, Maria Teresa Fran-
cisco Menalha.

303972876 

ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço 
físico. Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correcta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos

6 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas reservas de recruta-
mento nesta Autarquia e da consulta à página electrónica da DGAEP, 
constata -se a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta prévia 
à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC).

7 — Requisitos de Admissão:
Requisitos gerais — Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 

de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

Requisitos específicos de admissão:
Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade obrigatória, sem pos-

sibilidade de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, 
experiência profissionais.

7.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7.2 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em cumprimento 
do estabelecido nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro.

7.3. — Por despacho favorável do Sr. Presidente da Câmara, datado 
de 2 de Novembro do corrente ano, averbado na já referida proposta e 
tendo em conta os princípios de produtividade, racionalização e eficácia 
que devem presidir a actividade desta Câmara Municipal, na impossibi-
lidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no 
n.º 7.2. se proceda ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, (n.º 6 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro) cuja fundamentação 
se encontra expressa no ponto n.º 3 do presente aviso.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar (02 
postos) e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

9 — Local de trabalho: Área do Município de Loulé.
10 — A formalização das candidaturas é realizada mediante preen-

chimento do — formulário de candidatura ao procedimento concur-
sal — (disponível na página www.cm -loule.pt), dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal de Loulé, devidamente datado e assinado e acom-
panhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do documento de identificação;
d) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;
e) Fotocópia do documento comprovativo das acções de formação 

frequentadas, se for o caso;
f) Documento comprovativo da experiência profissional, onde constem 

as funções/actividades exercidas, bem como a duração das mesmas, e 
ainda a avaliação do desempenho relativa ao último período, não supe-
rior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou funções ou 
actividades idênticas ao posto de trabalho a ocupar, se for o caso;

g) Documento comprovativo da existência de relação jurídica de 
emprego público, sendo o caso, com indicação da carreira e categoria 
de que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
o candidato exerce funções.

10.1 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, os candidatos que exerçam funções na Câmara Munici-
pal de Loulé ficam dispensados de apresentar os documentos referidos 
no ponto anterior, excepto o que consta na alínea a), desde que expressa-
mente declarem que os mesmos se encontram arquivados no respectivo 
processo individual.

 Aviso n.º 25213/2010

Procedimento concursal n.º 58/2010 de recrutamento para o pre-
enchimento de dois postos de trabalho na categoria de assistente 
operacional da carreira de assistente operacional, conforme ca-
racterização no mapa de pessoal.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro na sua actual redacção, torna -se público que por 
proposta do Vice-Presidente da Câmara de 13 de Outubro de 2010, 
aprovada por deliberação do Executivo Camarário de 20 de Outubro de 
2010, encontra -se aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, para preenchimento dos postos de trabalho 
supra -identificado.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 
11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

3 — Fundamentação:
3.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, 

de 30 de Junho, foi tido em conta a existência de relevante interesse público 
no recrutamento e ponderada a eventual carência de recursos humanos 
na Actividade “Ordenamento do Território” da Divisão Administrativa 
do Urbanismo, conforme se encontra expresso na proposta acima citada.

3.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30 de Junho, não foi possível recorrer à mobilidade interna, por não 
existirem trabalhadores disponíveis para exercerem as funções exigidas. 
O recrutamento será efectuado como previsto nos pontos 7.1, 7.2 e 7.3 do 
presente documento.

4 — Caracterização dos postos de trabalho: dois postos de trabalho, 
na categoria de Assistente Operacional para desempenho da actividade 
“Ordenamento do Território” da Divisão Administrativa do Urbanismo, 
conforme caracterização prevista no Mapa de Pessoal da Câmara Munici-
pal de Loulé (CML), referido no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro.

5 — Descrição sumária das funções a exercer nos postos de trabalho 
a concurso: As inerentes ao conteúdo funcional da categoria, descrito 
no Anexo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, bem como as que 
se encontram estabelecidas no artigo 20.º, do Anexo II do Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 203, de 19 de Outubro de 2010, designadamente: 
funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, enqua-
dradas em directivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis 




